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PARECER N° 1262/2015 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 800/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, determina que 
todos os alimentos industrializados devem conter o percentual de sódio. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade com substitutivo. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia manifestou-se favoravelmente ao projeto original. 

O projeto prevê que todos os alimentos industrializados e processados devem conter 
em suas embalagens o percentual de sódio de cada alimento. De acordo com o autor, entende-
se como alimento com quantidade elevada de sódio aquele que possui em sua composição 
uma quantidade igual ou superior a 400mg de sódio por 100g ou 100 ml na forma como está 
exposto a venda. 

Segundo pesquisas, nas últimas décadas, o consumo de sal na maioria dos países tem 
sido excessivo, variando de 9 a 12 g por pessoa por dia. Em contraste, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) recomenda uma ingestão diária, para adultos, de no máximo 5 g de sal 
(equivalentes a 2 000 mg de sódio). Para crianças e adolescentes, os limites máximos de 
consumo de sódio e sal são ainda menores, visto serem populações mais vulneráveis. A 
redução do consumo nessas faixas etárias precoces representa melhoria da saúde cardíaca na 
vida adulta. Também existem evidências, em modelos animais, de que o consumo de sódio na 
gravidez pode determinar um aumento da preferência por sódio na fase adulta nos 
descendentes, indicando a necessidade de maior atenção também às gestantes. Além disso, a 
literatura aponta uma associação entre o consumo excessivo de sódio e o desenvolvimento de 
doenças crônicas, desde a hipertensão arterial e doenças cardiovasculares até o câncer de 
estômago, doenças renais e osteoporose, entre outros. No Brasil, o Ministério da Saúde tem 
coordenado estratégias nacionais com vistas à redução do consumo de sódio, com ações 
articuladas a planos setoriais como o Plano Nacional de Saúde 2012-2015 e o Plano de Ações 
Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não-Transmissíveis no Brasil 2011-
2022. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, visto que permitirá que o 
próprio consumidor possa controlar seu consumo de sódio e por consequência evitar 
quantidades que possam ser prejudicial a sua saúde. 

Em face do exposto, favorável é o parecer, nos termos do substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 05/08/2015. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 08/08/2015, p. 160 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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